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    APRESENTAÇÃO




    As salas de aulas regulares onde a presença do aluno com deficiência é sentida, reivindica professores capazes para atendê-los, dessa forma, falar de inclusão educacional é pressupor um contexto em que, tudo deve convergir para que o aluno em situação de inclusão seja atendido a contento na escola regular.




    As leis e políticas educacionais estão proclamadas para garantir que estudantes com deficiência tenham garantido seu direito à educação básica e de qualidade, no entanto, percebe-se que o percurso desses estudantes ainda é de desafios principalmente no ensino básico, onde deveria ser investido esforços para que o público-alvo da educação especial, os alunos com deficiência tivessem seu percurso educacional direcionado à sua emancipação, enquanto indivíduos de direitos.




    Dessa forma, a pesquisa aqui empreendida, teve como objetivo analisar a formação de professores que atendem alunos com deficiência incluídos nas salas regulares das séries finais do Ensino Fundamental. A pesquisa fundamenta-se no referencial da Teoria Crítica da Sociedade, mais notadamente nos textos de Theodor W. Adorno, Max Horkheimer e colaboradores, buscando compreender como as condições sociais objetivas interferem na formação, especialmente na formação de professores.




    O estudo da temática formação de professores e educação inclusiva nesta pesquisa, aborda o percurso da educação especial no Brasil, o percurso da formação de professores no contexto da educação de estudantes com deficiência, análise das leis e políticas voltadas para a educação inclusiva e culmina com depoimentos de professores que atendem nas salas regulares, como se sentem frente a educação de estudantes com deficiência.




    Convido você, caro leitor, a refletir sobre a educação de estudantes com deficiência que por força da lei precisam serem incluídos nas salas regulares do Ensino Comum, mas que ainda encontram barreiras para que de fato a inclusão aconteça, espero que as discussões postas aqui, possam instrumentalizar sua reflexão sobre a temática. Boa leitura.




    A autora.


  




  

    PREFÁCIO




    O Presente Livro “Inclusão de estudantes com deficiência no contexto da formação docente”, da autora Diná Freire Cutrim, aborda questões relevantes sobre a qualificação de professores para a operacionalização da Educação Especial nos princípios da Educação Inclusiva.




    A autora faz reflexões sobre o contexto da formação docente, que se encontra, em sua maioria, fragilizada para incluir o público-alvo da Educação Especial nos diversos espaços educacionais. Sinaliza lacunas na formação de professores nas séries finais do Ensino Fundamental, em São Luís do Maranhão e, correlaciona os estudos de Adorno e Horkheimer com a Educação Inclusiva.




    O texto contempla, também, a história da formação de professores, no Brasil; discorre sobre a Política de Educação Especial no Município de São Luís; sinaliza a existência de apenas duas universidades, no país, que têm cursos de Licenciatura na área da Educação Especial e enfatiza a importância dessa formação à Educação Inclusiva do alunado com necessidades educacionais específicas.




    O estudo questiona a formação, adequada, de professores para o atendimento educacional especializado de alunos com deficiência e ressalta a fragilidade na parceria entre os docentes das salas comuns com os das salas de recursos multifuncionais, sinalizando a fragmentação do ensino regular com a modalidade de Educação Especial.




    Esta obra apresenta conhecimentos relevantes sobre a formação docente na área da Educação Especial/Inclusiva, que possibilitam caminhos para a superação da exclusão social, educacional e profissional de pessoas com deficiência.




    Thelma Helena Costa Chahini




    Professora Associada da Universidade Federal do Maranhão. Doutora em Educação, com Pós-Doutorado em Educação Especial.
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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A educação inclusiva ludovicense, nos últimos dezessete anos, tem sido o espaço de atuação desta pesquisadora, que, atenta às exigências da inclusão escolar, pela orientação da Lei de Educação Inclusiva, à inserção dos alunos com deficiência no contexto da sala regular, onde atua, percebe o quanto a educação tem sua importância na vida de todas as pessoas e como é relevante estar preparada para atender a todos, com deficiência, no espaço escolar.




    Nesse sentido, debruço-me sobre o percurso trilhado na educação de alunos com deficiência no Município de São Luís para salientar que alunos com deficiência, incluídos nas salas regulares, nunca me foram um grande problema. Contudo, a formação que tenho recebido para atuar junto a esses alunos, isso sim, tem me incomodado ao longo desse tempo em que trabalho na rede municipal, pois penso constantemente na forma de atendê-los para que, de fato e de direito, sua aprendizagem esteja garantida no contexto da sala de aula.




    É neste viés, e com a intenção de estar bem-preparada para atender alunos com deficiência nas salas regulares do Município de São Luís, que este livro se insere, com vistas a provocar reflexões sobre a formação de professores que estão atendendo alunos incluídos. Diante dessa necessidade resta questionar que tipo de formação os professores de estudantes com deficiência, incluídos nas salas regulares das séries finais do Ensino Fundamental, estão recebendo para atenderem alunos com deficiência.




    Essa problemática está diretamente relacionada aos professores que estão no contexto da educação inclusiva nas séries finais do Ensino Fundamental, foco desta investigação, os quais precisam de um olhar mais atento às suas práticas junto aos alunos com deficiência, devido à necessidade de receberem formação geral e específica, para atender os alunos incluídos nas salas regulares.




    A educação inclusiva precisa pensar propostas de atuação junto aos alunos com deficiência. As pesquisas de Costa (2011) caminham nessa direção, revelando a fragilidade de responsabilidade com aqueles considerados desviantes do padrão estabelecido de aprendizagem, ou seja, estudantes com deficiência. Daí a importância de se estudar as propostas advindas das políticas públicas, direcionadas para a formação de professores que atuam na inclusão escolar no município de São Luís, de modo a saber até que ponto as ações formativas podem influenciar no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes e, consequentemente, na sua inclusão.




    Nessa perspectiva, analisa-se a formação de professores que atendem alunos com deficiência incluídos nas salas regulares das séries finais do Ensino Fundamental de duas escolas da rede pública municipal; e analisa-se a política nacional e municipal de formação de professores para a Educação Inclusiva, focando no Município de São Luís; identifica-se como as formações estão sendo direcionadas aos professores que atendem alunos com deficiência nas séries finais do Ensino Fundamental; e verifica-se a influência dessa formação, na educação de estudantes com deficiência.




    Os lócus da pesquisa foram duas escolas da rede pública municipal de São Luís e os participantes da pesquisa são professores que atuam nas séries finais do Ensino Fundamental, que têm em suas salas de aula alunos com deficiência incluídos, além dos gestores e a superintendente de educação especial do município. A análise dos dados foi baseada nas reflexões da Teoria Crítica, a qual toma o sujeito do conhecimento como um sujeito histórico que, inserido em um processo também histórico, interage com seu objeto igualmente histórico. É a consideração de que as experiências se dão sempre dentro de um contexto histórico, de maneira a fazer um diagnóstico do tempo presente. (CARNAÚBA, 2010).




    Isto posto, a formação docente, objeto deste livro coloca a educação inclusiva ludovicense no patamar das discussões nacionais e internacionais sobre a inclusão de alunos com deficiência, incluídos nas salas regulares, para se pensar em ações que corroborem para a educação inclusiva, na qual a participação do professor é indispensável.




    A formação de professores para atender alunos com deficiência tem sido objeto de muitos estudos e reflexões, que colocam esses profissionais como aqueles que estão diretamente envolvidos com a educação de alunos com deficiência, motivo pelo qual se faz necessário pensar que formação esses professores estão recebendo, para atuar junto aos seus alunos incluídos nas salas regulares.




    Pensar criticamente o atual contexto social da educação, olhando para a postura do professor, nessa conjuntura, é tentar entender para onde a educação dos alunos incluídos está sendo direcionada no município de São Luís. A educação que não considera os rumos que pretende alcançar, de acordo com Adorno (1995) será uma mercadoria, que sonega ao grande público a possibilidade da formação que ele espera obter, e ela (a educação/mercadoria) não tem condições de oferecer.




    Daí o fato de Adorno (2002) advogar a recuperação do caráter formativo da educação fundamentada numa proposta educacional, voltada para a emancipação dos homens, para a construção do indivíduo autônomo, tanto moral como racionalmente. O professor da educação inclusiva precisa receber uma formação que permita essa flexibilidade formativa, entendendo que o aluno com deficiência precisa ser formado para sua autonomia e não para dependência e o descaso dos quais tem sido vítima ao longo do seu histórico processo educacional.




    Para melhor entendimento do que se pretende alcançar, o leitor vai observar que se fez um recorte da Teoria Crítica de Adorno e Horkheimer a fim de discutir a educação de estudantes com deficiência e a atitude crítica da formação do professor, para o atendimento ao aluno incluído. Carnaúba leva em consideração a realidade das condições sociais capitalistas, posto que “o comportamento crítico orienta-se para a emancipação” (CARNAÚBA, 2010), assim os autores Costa (2011, 2013,2018), Crochík (2011, 2015), Evangelista (2003), Freitas (2002, 2007), Garcia (2013), Pimentel (2012), Rodrigues (2017), Sass (2000, 2001), Shiroma (2003, 2018), dentre outros teóricos, foram visitados para que se busque a discutir os rumos da educação, que tem como principal proposta a emancipação e autonomia dos indivíduos, cuja formação do professor, nesse contexto, precisa se adequar para atender aos objetivos da inclusão educacional do aluno deficiente.




    Destaca-se que, com referência à formação do professor, alguns trabalhos realizados no município de São Luís para atender alunos com deficiência, para que se percebesse o que o município vem produzindo de conhecimento na área, ou seja, que demandas formativas foram abordadas até o momento e que lacunas precisam ser abordadas, para contribuir com a inclusão dos alunos deficientes incluídos nas salas regulares.




    Neste primeiro momento, privilegiou-se falar sobre esses trabalhos para destacar a importância da escolha do objeto no contexto da educação inclusiva ludovicense, visto que, as séries finais do Ensino Fundamental não têm sido objeto de estudo dos pesquisadores até o momento, e o atendimento aos alunos é realizado pela prática do professor da sala regular, onde o serviço de itinerância da prefeitura presta assistência, eventualmente.




    No município de São Luís, três trabalhos contemplaram a formação docente, são eles, Alcântara (2011), com A ordem do discurso na Educação Especial, que problematizou a seguinte questão: como se movimentam as aproximações e os distanciamentos entre os discursos acerca da formação docente na Educação Especial Inclusiva do professor regular da rede municipal de ensino. Nesse sentido, obteve como resultado: Governabilidade neoliberal brasileira, que condiciona as políticas educacionais; política de formação de professores, vinculada como tecnologia do Estado, em busca de conformar uma identidade ao professor. Os campos políticos e científicos traçam, inventando o professor inclusivo, e servem para dar conta da educação inclusiva.




    A política de formação de professores e a inclusão escolar foi investigada por Silva, em 2012, com a seguinte questão de pesquisa: qual a relação entre a política de formação continuada dos professores com a inclusão escolar dos alunos público-alvo da Educação Especial, incluídos nas salas comuns do município de São Luís? O resultado encontrado foi: a formação docente no município de São Luís, contraditoriamente aponta tanto para sua contribuição na emancipação docente, bem como, para a falta de confiança dos profissionais diante das tensões e desafios encontrados no processo de inclusão escolar.




    Com o tema “Formação e autonomia docente desafios à inclusão na educação infantil”, Rodrigues, em 2013, sugere o seguinte problema de pesquisa: qual a importância da formação docente enquanto articuladora entre a inclusão infantil e a construção da autonomia docente com vistas a uma educação com mais qualidade? A pesquisa teve como resultado: a formação continuada contribui com o processo de inclusão de alunos com deficiência à medida que possibilita um repensar sobre a temática, domesticando nos docentes conceitos arraigados como verdades absolutas. Além disso, o autor propõe formação docente para a autonomia e emancipação.




    Percebe-se que tais pesquisas diferem do proposto neste estudo, uma vez, que se propõe a analisar a formação docente para atender alunos incluídos nas séries finais do Ensino Fundamental. Dessa forma, existe uma lacuna a ser preenchida sobre a formação de professores neste nível de ensino, ou seja, nas séries finais do ensino fundamental.




    No cenário nacional, a formação de professores para atender alunos com deficiência no contexto do ensino regular, tem-se evidenciado como objeto de estudo relevante para a temática da Educação Especial e Inclusiva, pois as pesquisas revelam o quanto um professor, com formação adequada, pode influenciar no desempenho acadêmico do aluno incluído, promovendo uma educação para autonomia, portanto, para a emancipação.




    A construção deste livro obedeceu ao seguinte desenvolvimento, uma breve apresentação ao assunto, seguida do primeiro capítulo que trata da formação de professores no contexto da educação inclusiva, qual é a produção; alunos público-alvo, o resultado de pesquisas referentes ao estado da arte e a política de educação Especial no Município de São Luís.




    As contribuições de Adorno e Horkheimer fazem parte do segundo capítulo, com viés na educação Inclusiva e sua relação com a formação do professor: possíveis reflexões da Teoria Crítica e o segmento da Indústria Cultural e a formação de professores no contexto da escola inclusiva e direitos humanos na Indústria Cultural.




    O capítulo 3 refere-se aos Estudantes com Deficiência e a Inclusão nas Séries Finais do Ensino Fundamental, evidenciando os participantes da pesquisa, a coleta dos dados, análise documental, entrevista semiestruturada, fazendo, assim, um apanhado do perfil dos entrevistados.




    O capítulo 4 trata da Formação de Professores que atendem nas Séries Finais do Ensino Fundamental, relata a opinião das diretoras sobre educação inclusiva e formação dos professores, além do posicionamento do município a respeito da educação inclusiva e formação, para finalmente apresentar-se a análise de documentos e a análise das entrevistas realizadas.




    Espera-se que este livro possa provocar reflexões sobre a inclusão de estudantes com deficiência nas séries finais do Ensino Fundamental, no sentido de que a formação do professor seja vista como necessária aos processos de inclusão educacional de alunos com deficiência, considerando as reflexões da Teoria Crítica, que defende o pleno direito à educação de todos no sistema regular de ensino, como força libertadora para a conquista da emancipação.


  




  

    CAPÍTULO 1 - FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA




    A Formação de Professores no contexto da sociedade atual tem instigado estudiosos e pesquisadores a discutirem a importância desse profissional na educação, e como o investimento na formação docente é benéfica aos processos de inclusão de todos no sistema escolar.




    O percurso da formação de professor, segundo a revisão de literatura, evidencia que o legado histórico é de contraste, descaso, parcos investimentos, dentre tantos outros fatores que corroboram com uma formação ainda por ser reconhecida como indispensável à educação de todos no sistema escolar.




    A falta de investimentos na formação do professor para exercer a contento a tarefa de ensinar seus alunos tem nos estudos de Adorno um legado de construção pejorativa, onde o professor não é visto como um profissional sério que inspire confiança no exercício do seu magistério.




    Adorno em seus escritos “Tabus acerca do magistério”, evidencia que o estigma à figura do professor tem raízes históricas que lega esse profissional a sentimentos de ódio, repulsa, descrédito e, muitas vezes, é reconhecida como a menos importante das demais profissões e ainda, A imagem do magistério como profissão de fome aparentemente é mais duradoura do que corresponde à própria realidade na Alemanha1” para evidenciar a visão distorcida legada aos professores, Adorno apresenta como algumas línguas se referem ao magistério2.




    De uma maneira inequívoca, quando comparado com outras profissões acadêmicas como advogado ou médico, pelo prisma social o magistério transmite um clima de falta de seriedade3. Razão por que se observa na sociedade atual desrespeito ao professor, tanto na esfera pública quanto privada. Nessa medida, conforme a percepção vigente, a figura do professor, embora sendo um acadêmico, não seria socialmente capaz; poderia até mesmo se dizer que se trata de alguém que não é considerado um “senhor4”.




    Outra situação que estigmatiza o professor estar na categoria de ensino, é que há uma divisão entre a classe trabalhadora dos professores, onde um nível de ensino se sobrepõe a outro, desencadeando sentimentos que deveriam ser alheios à profissão de professor. “De um lado, o professor universitário como a profissão de maior prestígio; de outro, o silencioso ódio em relação ao magistério de primeiro e segundo graus; uma ambivalência como esta remete a algo mais profundo”5. A partir desta reflexão Adorniana, infere-se que onde deveria existir maiores investimentos à formação do professor, como na educação básica é onde se observam os maiores abusos e descasos à formação daqueles que estão sendo instruídos nas primeiras letras, quando se observa a formação do professor.




    Assim, em vários contextos sociais, o professor tem sua história de subversão que o atrela às mazelas de sua formação e a processos de retrocessos que obstam sua capacidade para ensinar. Como enfatiza Adorno, ao referir-se ao ódio que o professor herda nas muitas concepções de sua origem como professor6.




    Resulta que o professor com estigmas à sua carreira terá barreiras a transpor, pois seu trabalho será prejudicado e este será sempre vítima do sistema que o legisla e orienta, para fins de controle e semiformação.




    Por sua vez, os juízes e funcionários administrativos têm algum poder real delegado, enquanto a opinião pública não leva a sério o poder dos professores, por ser um poder sobre sujeitos civis não totalmente plenos, as crianças. O poder do professor é execrado porque só parodia o poder verdadeiro, que é admirado7.




    A história da formação de professores, no Brasil, é pródiga por mostrar que desde os primórdios o olhar para o professor foi de pouco caso. Tanuri (2000, p.63), discorrendo sobre a história da formação docente no Brasil, mostra que “[...] pouco resultou das providências do governo central referente ao ensino de primeiras letras e preparo de seus docentes de conformidade com a Lei Geral de 1827”. Ainda conforme Tanuri (2000), nesse texto é discutido que o governo provincial estava preocupado em ensinar as primeiras letras, observando apenas o método de instrução da época e dando importância para o aspecto prático, portanto, relegando as bases teóricas da formação do professor.




    Essa base de formação soma-se às outras, como a instituição da escola normal, também com origem na Era Provincial, aponta que a iniciativa dela foi articulada com o contexto nacional e com as contradições internas da sociedade, coincidindo com a hegemonia do grupo conservador e resultando nas ações por ele desenvolvidas, para consolidar sua supremacia e impor seu projeto político8.




    A inexistência de projetos pouco consistentes à sua formação inviabilizava a boa prática do professor, uma vez que esta era atrelada aos interesses políticos os quais se sobressaíam, em detrimento desta. A escola Normal não conseguiu formar o professor, como observa Tanuri:




    O mais grave é que as falhas na política de formação se faziam acompanhar de ausência de ações governamentais adequadas pertinentes à carreira e à remuneração do professor, o que acabava por se refletir na desvalorização social da profissão docente, com consequências drásticas para a qualidade do ensino em todos os níveis9.




    A construção da formação do professor, ao longo dos anos, revelou vários contrastes: primeiro, ele assume a figura de um mestre dominador, responsável por transmitir um saber que possuía, mas que não produzia10.




    Admite-se que tais resquícios advêm da formação religiosa, que inaugurou as primeiras práticas docentes no país. Por volta do século XX, a formação se vê atrelada aos movimentos da Escola Nova11, a qual defendia que o professor deveria ter uma cultura mais geral para atender às necessidades dos alunos12. A partir de 1970, a formação docente teve os conhecimentos fragmentados, visto que a atividade deveria servir para atender ao cotidiano das empresas e das indústrias.




    Esse rápido olhar sobre a formação do professor conduz a uma compreensão de como esse legado influencia a realidade educacional atual, e a entender que este formato é resultado de um sistema que não conseguiu ajustar-se a um projeto político de formação do professor, com vistas a capacitá-lo para exercer a sua profissão a contento.




    Avançando nessa discussão, é importante situar também o professor da Educação Inclusiva, visto que a atuação do professor junto aos alunos com deficiência requer uma formação específica e diferenciada, para o atendimento deles, nas salas regulares.




    Considerando que a Educação Inclusiva demanda uma série de procedimentos e atitudes que são necessários ao atendimento dos alunos com deficiência, o professor inserido nesse contexto está direta e indiretamente responsabilizado para corresponder às demandas da inclusão escolar. Logo, o professor da Educação Inclusiva tem uma história de formação desafiadora, e muitos foram (e continuam a ser) os entraves para colocar esse profissional em condição de atender os alunos com deficiência presentes nas salas inclusivas.




    Como a temática deste livro trata da formação do professor para atender alunos com deficiência no ensino comum, a reflexão que se faz é sobre de que modo esse professor está inserido nesse contexto, pois exige-se que o professor da educação inclusiva possua conhecimentos específicos para atuar com seus alunos incluídos, e, em geral, este conhecimento se dá na prática com os alunos, devido à ausência dessas informações na formação inicial.




    Garcia13 comenta o percurso direcionado pela política ao professor da Educação Especial. Assim, a formação do professor para atuar na Educação Inclusiva vem ganhando articulação com a formação superior nas universidades, para prepará-los a atenderem os alunos com deficiência. Vale ressaltar que, no país, apenas duas universidades têm cursos de Licenciatura para formação em Educação Especial, e estão localizadas no Sul e Sudeste do Brasil.




    Os professores devem, então, assumir novas competências em virtude da complexificação da sociedade, encontrada na demanda de adequação às novas tecnologias, às novas estratégias pedagógicas, às novas linguagens, para ajuste à educação de qualidade. Esses pressupostos, que são típicos da sociedade dita do conhecimento, camuflam a realidade que precisa ser enfrentada para incluir estudantes com deficiência e ditam outra lógica, que é a do mercado, com os mínimos recursos para a educação. Como observa Freitas14




    A necessidade de expansão da escolarização, o reduzido investimento público na educação e a impossibilidade do Estado – mínimo – prover os recursos necessários que garantam a expansão massiva da educação superior pública – universitária, presencial – e a formação de qualidade elevada para todos os professores alteram significativamente o caráter da formação em nosso país.




    Os processos formativos que envolvem a capacitação do professor não estão atrelados a um projeto político de Estado, que vê na formação do professor investimento indispensável à consecução de uma boa educação, isto porque a sociedade de cultura capitalista não está preocupada com o ser humano, mas sim com o que pode trazer lucro, como é o caso das formações oferecidas pelo setor privado, que vê, no aligeiramento de suas capacitações, o lucro de sua mercadoria. FREITAS, considera essa análise das formações em nosso país.




    As iniciativas atuais de massificação, por intermédio da UAB, cumprem as metas estatísticas e conformam os professores a uma concepção de caráter subordinado, meramente instrumental, em contraposição à concepção de educador de caráter sócio histórico, dos professores como profissionais da educação, intelectuais essenciais para a construção de um projeto social emancipador que ofereça novas possibilidades à educação da infância e da juventude15.




    Como se observa, os professores estão imersos em uma cultura de formação voltada para uma educação que reproduz o modelo de uma sociedade que não está preocupada em formar para a emancipação, como defende Adorno (2002), mas para a dominação, conforme referida aqui, pois o Estado, que deveria qualificar seus professores adequadamente, faz o papel inverso, de regulação da atividade docente, como observa Freitas 16. “Uma das características essenciais no quadro que se desenha a partir da redefinição do papel do estado, originário das mudanças ocorridas no âmbito do capitalismo, é a necessidade de regulação, que adquire caráter central no campo da educação e da formação de professores”.




    A educação, no contexto do estado regulador, que dita as regras do que deve ser feito e não oferece oportunidades para uma educação centrada no sujeito, consequentemente vai reproduzir a alienação de seus cidadãos. Quando se pensa nas pessoas com deficiência, que dependem de uma educação que os projetem para a autonomia, o foco do descaso a essas pessoas, nesta realidade cultural, tende a aumentar e, dessa forma, a continuação de Auschwitz17 parece ser uma realidade presente. Para Adorno, “é preciso escapar das armadilhas de um enfoque “subjetivista” da subjetividade na sociedade capitalista burguesa”18.




    Quando o autor supracitado traz à baila as armadilhas da subjetividade na sociedade de cultura capitalista, é importante que se reflita sobre a educação que está sendo reproduzida, entretanto, percebe-se, objetivamente, que não se tem clareza acerca do que se pretende e aonde se quer chegar. Sendo assim, torna-se mais fácil a dominação pelos poderes constituídos e, consequentemente, pelos sistemas de ensino19.




    Os professores, nesse contexto, têm a sua formação esvaziada, com lacunas que irão dificultar sua atuação pedagógica junto aos seus alunos, ocasionando defasagens na aprendizagem dos discentes incluídos, pelo fato de a formação pretendida continuar imersa no financiamento dos órgãos reguladores, que ditam os destinos da educação nacional – como a CAPES, que, com o FNDE e o INEP, na avaliação da educação básica, compõem o tripé das agências reguladoras no campo da educação20.




    Fazer frente às armadilhas da formação de professor seria o ideal de uma educação para a construção de um projeto político que vê no professor o agente de transformação social. Contudo, esse projeto deveria ser o da sociedade que, ao decidir lutar, pudesse descortinar nessa o caminho para mudar o que está posto pela cultura reguladora21.




    Nesse cenário de embates, as forças que devem vencer o que está posto nas contradições formativas do professor é a luta consciente de todos contra isso, pois é no conjunto da sociedade que se concretiza a vitória. Nesse sentido, os movimentos sociais precisam ganhar força para livrar os flagelos que a educação, muitas vezes, lega. “Mas não se deve esquecer que a chave da transformação decisiva reside na sociedade e em sua relação com a escola. Contudo, neste plano, a escola não é apenas objeto”. (ADORNO, 2002, P.115).




    1.1. FORMAÇÃO DE PROFESSOR COMO OBJETO DE ESTUDO NA INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NO ENSINO FUNDAMENTAL DO ENSINO REGULAR




    O tema Formação de Professores para a Educação Inclusiva no contexto do ensino regular aqui apresentado, considera algumas dissertações e teses defendidas no período de 2013 a 2018, de modo a situar o leitor com o tema. A pesquisa foi feita no site da CAPES (Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), e foram eleitas as seguintes categorias de análise dos trabalhados selecionados: ano, título, autor, problema, público-alvo e principais resultados.




    As categorias eleitas serão discutidas a partir do que se observou no material pesquisado e servirão de análise para discussão e, dessa forma, evidencia-se quais as maiores demandas para inclusão educacional dos alunos com deficiência, quando se considera a formação do professor.




    1.2. PRODUÇÃO/ANO




    Nesta categoria objetivou-se perceber em que medida o objeto formação de professor para atender alunos deficientes nas salas regulares está sendo abordado pelos programas de pós-graduação em educação.




    As produções encontradas de acordo com os descritores de busca utilizados, foram: educação inclusiva, formação de professores e ensino regular, outra possibilidade de busca foi formação de professor, educação inclusiva, ensino regular e ensino fundamental regular. Refinando as buscas, após essas tentativas, foram encontradas as seguintes produções que estão organizadas no gráfico abaixo para dar visibilidade aos dados encontrados.




    Gráfico 1 - Dissertações e Teses sobre o tema 2013 -2018
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    Fonte: Dados da pesquisadora, 2019.




    A maior concentração das produções de dissertações referentes ao objeto deste estudo está em 2016, e de teses em 2014 e 2017. Nos anos de 2015 e 2016 não foram encontrados trabalhos de teses, portanto, há uma lacuna neste período. Como era de se esperar, as dissertações reúnem mais produção e contribuem com as discussões sobre a formação do professor no país.




    Observou-se, também, em quais regiões do país o tema está sendo mais pesquisado. A distribuição por região apontou o seguinte: no Sul, 6 (seis) trabalhos; no Sudeste, 6 (seis) trabalhos; no Centro-Oeste, 3 (três) trabalhos; no Norte, 5 (cinco) trabalhos; e no Nordeste, 2 (dois) trabalhos. As regiões Sul e Sudeste são as que mais produzem dissertações e teses na área pesquisada, cabe lembrar que essas regiões também concentram o maior número de programas de pós-graduação em educação. O que é importante frisar nesta demonstração das produções pelas regiões é que, embora se reconheça a contribuição das regiões que mais produzem, é válido salientar que os estudos pelas regiões brasileiras costumam abordar as características que são próprias de suas realidades e não é possível abarcar um contingente nacional que dê conta das especificidades regionais. Daí porque se faz necessário realizar mais pesquisas nas regiões que menos produzem formação docente, para contribuir com a educação do aluno deficiente incluído nas salas regulares.




    Problemas abordados nas produções. Na análise das produções – 17 (dezessete) dissertações e 5 (cinco) teses, totalizando 22 (vinte e dois) trabalhos – foram encontrados os problemas que versaram sobre os seguintes temas, constituídos das pesquisas.




    ✓ Formação para atender alunos público-alvo da educação especial: 8 (oito) dissertações e 3 (três) teses;




    ✓ Formação na língua estrangeira para trabalhar em contexto inclusivo: 2 (duas) dissertações;




    ✓ Formação em Educação Física para atender alunos incluídos: 1 (uma) dissertação;




    ✓ Política de Formação Docente: 3 (três) dissertações e 1 (uma) tese;




    ✓ Epistemologia e prática: 3 (três) dissertações e 1 (uma) tese.




    O universo das problemáticas discutidas nas produções demonstrou o que tem sido considerado um entrave na inclusão de alunos deficientes no sistema regular de ensino, onde a formação do professor é requerida para atendimento desses alunos. Percebe-se que a maioria dos trabalhos versou sobre a formação do professor para atender os alunos deficientes, revelando a necessidade de investimentos na formação do professor.




    Os professores que estão fazendo a intervenção pedagógica dos alunos incluídos precisam decidir que procedimentos usar para atendê-los. Quanto a isto Sacristán22. Adverte que: o professor não decide a sua atuação do nada, mas no contexto do local de trabalho, numa instituição que tem suas normas de funcionamento, marcado às vezes pela gestão, pela política curricular, pelos órgãos de governo de uma escola, ou pelo simples cotidiano que se impõe sem discutir.




    A Conferência Mundial de Educação Especial, realizada em Salamanca, reafirma o direito à inclusão de todos no sistema regular de ensino, orientando os governos a terem princípios da educação inclusiva, matriculando todos no sistema regular de ensino, independente suas necessidades individuais, assim como, fazendo as adequações necessárias para esse atendimento (BRASIL, 2006, p. 330).




    1.3. ALUNOS PÚBLICO-ALVO




    Foram encontrados 9 (nove) nove trabalhos que identificaram os seguintes alunos com deficiência incluídos nas salas regulares: 1 (um) cego, 2 (dois) autistas, 3 (três) com deficiência intelectual, 2 (dois) surdos, e 1 (um) com altas habilidades/superdotação. No marco temporal da pesquisa, os alunos que mais receberam atenção dos pesquisadores foram os com deficiência intelectual, surdos e autistas, ficando um trabalho para os cegos e um para alunos com altas habilidades/superdotação.




    O Art. 2o da Lei Brasileira de Inclusão considera pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode ter obstruída a sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. (BRASIL, 2015). É importante frisar que os alunos com deficiência, constituem-se público-alvo da educação especial, como prevê a Política Nacional de Educação Inclusiva. Os alunos que constituem o público-alvo da educação especial apresentam deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. (BRASIL, 2008, P.14). Esses alunos têm acesso garantido no sistema regular de ensino, como prevê a Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, da qual o Brasil é signatário e estabelece23:




    Que: a). As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de deficiência. b). As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem (Art.24).




    Percebeu-se que há uma preferência dos pesquisadores para algumas deficiências, em detrimento de outras, e os deficientes intelectuais e surdos ranqueiam as pesquisas, o que sugere a necessidade de ampliar o leque de estudos sobre os alunos que constituem o público-alvo da educação especial, para que os professores se municiem de conhecimentos das necessidades educacionais desses alunos, matriculados no ensino comum da rede regular de ensino.




    1.4. PRINCIPAIS RESULTADOS DAS PESQUISAS




    Os principais resultados extraídos das pesquisas mostraram necessário necessidade de investimento em formação específica para atender alunos deficientes; o sistema de formação docente é falho, portanto, há lacuna na formação; há fragilidade nos cursos universitários de formação docente; que falta capacitar professores da sala regular e do AEE para trabalharem em parceria; a importância do ensino colaborativo para inclusão; que a esfera pública precisa organizar o sistema de ensino para garantir as políticas de valorização docente, como salário, carreira e desenvolvimento pessoal; e para o ensino de língua estrangeira é necessário recurso diversificado, ambiente e formas interacionais que potencializem a aprendizagem de todos os alunos.




    Os resultados encontrados nas pesquisas são um diagnóstico do que o professor enfrenta na sala de aula regular para incluir alunos com deficiência. Esses desafios sugerem que o professor precisa estar preparado para enfrentá-los, no entanto, o que se observa é a formação do professor eivada por lacunas, que não atendem às necessidades educacionais dos alunos incluídos. Quanto a isto, Freitas (2002), discutindo a formação docente no Brasil, assim se pronuncia:



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Bl

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Arajo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrdnico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizacdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by Diné Freire Cutrim.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Joyce Silva
Diagramagao

Joyce Silva

ol

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto

Lucas Ben

Anna Moraes

José Rémulo Moreira Jinior
Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagéo na Publicagéo (CIP)

C989i Cutrim, Din4 Freire.

Inclusdo de estudantes com deficiéncia no contexto da formagao docente :
reflexdo a luz da Teoria Critica da Sociedade da formagao do professor para
inclus3o educacional / Dind Freire Cutrim. — S3o Paulo : Editora Dialética,

2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4495-2

1. Estudantes com Deficiéncia. 2. Inclusdo Educacional. 3. Teoria Critica da

Sociedade. I. Titulo.

CDD 371
CDU 37:30

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/img-001.jpg
TOTAL

DISERTAGOES E TESES SOBRE O TEMA NOS ANOS DE 2013 - 2018
8000

M Dissertagao
7000

6000 : 5
W Dissertacao

5000 Trabalhos
selecionados
4000
Tese Total

3000

2000 1412 1373 1426 1409 1402
) . . Tese
A0A oU O -
3 1 4 2 | D D D 4] 1

1000 Trabalhos
selecionados

ANO
2013 2014 2015 2016 2017 2018






OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
de estudantes com

no contexto da formagao docente

Reflexdo a luz da
da formacao do professor para

.

DIALETICA






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Diné Freire Cutrim

nclusao

de estudantes com

eficiéncia

no contexto da formagao docente

Reflexao a luz da Teoria Critica da Sociedade
da formagéo do professor para
inclusdo educacional

]

DIALE'!'[IQ:IE






